
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 479.433 - SP (2014/0039138-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : J C MARUM E COMPANHIA LTDA 
AGRAVANTE : PÉRSIO DE PAULA JÚNIOR 
AGRAVANTE : CLERI ANDRADE DE PAULA 
ADVOGADO : TIAGO ROMANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÔNIA REGINA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ LUÍS PRIMOM ARROYO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. CONTRATO 
PARTICULAR DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. PRECEDENTES. ÓBICE 
DA SÚMULA 83/STJ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de outubro de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 479.433 - SP (2014/0039138-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : J C MARUM E COMPANHIA LTDA 
AGRAVANTE : PÉRSIO DE PAULA JÚNIOR 
AGRAVANTE : CLERI ANDRADE DE PAULA 
ADVOGADO : TIAGO ROMANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÔNIA REGINA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ LUÍS PRIMOM ARROYO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por J C MARUM E COMPANHIA 

LTDA E OUTROS contra decisão monocrática que conheceu do agravo e negou 

seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. 
CONTRATO PARTICULAR DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. PRECEDENTES. ÓBICE 
DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Os agravantes, em suas razões recursais, às fls. 312/318, reiteram os 

argumentos expendidos na petição do recurso especial, no sentido de que, no 

caso dos autos, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos. 

É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 479.433 - SP (2014/0039138-0)
  

VOTO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados 

pela parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos 
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suficientes a desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

De fato, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "o 
prazo prescricional das ações de cobrança de dívida líquida constante 
em instrumento público ou particular de natureza pessoal é qüinqüenal, 
enquadrando-se na regra específica do inciso I, parágrafo 5º, do artigo 
206 do Novo Código Civil". (REsp 1053007/RS, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, 
DJe 09/12/2009). Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ARTIGO 535, II, DO CPC. TESE 
CONTRÁRIA AO DO RECORRENTE. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. CONTRATO. CRÉDITO EDUCATIVO. 
PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. VERBETE DE 
SÚMULA. PARÂMETRO QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA A 
DISPOSITIVO LEGAL. PREQUESTIONAMENTO. FALTA. 
ENUNCIADO SUMULAR N. 211.
1. (...).
2. Nos casos de mútuo educacional, o prazo prescricional era o 
vintenário, nos termos do artigo 177 do Código Civil de 1916. No 
entanto, não transcorrido mais da metade do lapso prescricional 
previsto na lei civil anterior, por ocasião da entrada em vigor da 
nova legislação civilista, o prazo a ser aplicado é o do novel 
Código Civil, nos termos do seu artigo 2.028. Assim, tratando-se de 
direito pessoal, o lapso prescricional aplicável é o quinquenal, de 
acordo com o artigo 206, §5º, I, da legislação civil vigente, pois a 
ação em exame versa sobre o pagamento de dívida constante de 
instrumento de mútuo.
3. (...).
4. (...).
5. (...)..
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (REsp 1306846/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 
20/05/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
ENERGIA ELÉTRICA RURAL - AÇÃO DE COBRANÇA - 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE OBRA - ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DA CEEED RS NÃO CONFIGURADA - INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 05 E 07/STJ - PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA.
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I - O Tribunal de origem julgou com base no substrato 
fático-probatório dos autos e no exame de cláusulas contratuais, 
não podendo a questão ser revista no âmbito de Recurso Especial, 
a teor do que dispõem as Súmulas 5 e 7 desta Corte.
II - Não ocorre a prescrição alegada, pois este Tribunal firmou o 
entendimento de que é quinquenal a prescrição nas ações de 
cobrança de dívida líquida constante em instrumento público ou 
particular de natureza pessoal.Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no Ag 1374476/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 29/03/2011)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. PARCELAS REFERENTES A CONTRATO DE 
MÚTUO PARA CUSTEIO DE ESTUDOS UNIVERSITÁRIOS. PRAZO 
PRESCRICIONAL.
1. Discute-se o prazo prescricional aplicável à pretensão de 
cobrança de parcelas referentes a contrato de crédito rotativo para 
financiamento de mensalidades universitárias.
2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência implica o não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 
como violados impede o conhecimento do recurso especial.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o 
cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas 
idênticas.
5. Sob a égide do Código Civil de 1.916, o prazo prescricional 
aplicável era o vintenário, previsto no art. 177 do CC/16.
6. A partir da entrada em vigor do Código Civil de 2.002, impera a 
regra de prescrição inserta no art. 206, § 5º, I, do CC/02, que 
prevê o prazo prescricional quinquenal para a pretensão de 
cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou 
particular.
7. Negado provimento ao recurso especial. (REsp 1188933/RS, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/08/2013, DJe 26/08/2013)

Destarte, aplica-se a orientação prevista no enunciado 83 deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0039138-0 AREsp 479.433 / SP

Números Origem:  110034  112508  22115  6306414900  91408  9142008  92088075720098260000

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J C MARUM E COMPANHIA LTDA
AGRAVANTE : PÉRSIO DE PAULA JÚNIOR
AGRAVANTE : CLERI ANDRADE DE PAULA
ADVOGADO : TIAGO ROMANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÔNIA REGINA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOSÉ LUÍS PRIMOM ARROYO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J C MARUM E COMPANHIA LTDA
AGRAVANTE : PÉRSIO DE PAULA JÚNIOR
AGRAVANTE : CLERI ANDRADE DE PAULA
ADVOGADO : TIAGO ROMANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÔNIA REGINA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOSÉ LUÍS PRIMOM ARROYO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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